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Resumo
A família, em Portugal, é vivenciada como um valor central, a quem sempre foi
entregue a responsabilidade quase exclusiva da educação das crianças
pequenas. O desenvolvimento sócio-económico-cultural, com as múltiplas
alterações que produziu, mormente a nível das estruturas familiares e das
perspectivas educativas, introduziu a problemática da educação como acção
pública, a ser promovida por diversos agentes educativos. Esta passagem da
educação desenvolvida no mundo privado para o mundo público, tem sido
processada com avanços e recuos, nas dificuldades de posicionamento de
cada um dos grupos e no questionamento sobre as vantagens da continuidade
educativa para as crianças, para os pais e para os professores. Assim, a
importância da interacção escola-família tem vindo a ganhar espaço quer em
termos de experiências educativas, quer em termos legislativos, quer em
termos de investigação e credibilidade científica. Neste texto, parte-se de uma
breve análise histórica dos fundamentos desta interacção, focalizando-se,
progressivamente, em algumas questões actuais desta problemática, tais
como, a gestão de poder entre elementos que se definem como parceiros, o
desenvolvimento da institucionalização e a participação das crianças nos
processos colaborativos. Nesta perspectiva, a partir da análise sobre a
investigação desenvolvida pelo IEC — Universidade do Minho, situada no
campo da educação de infância e do ensino básico — 1º ciclo, procurar-se-ão
apresentar algumas linhas condutoras encontradas e, a partir destas,
despoletar novas questões geradoras da reflexão e acção em torno desta área. 
A família, em Portugal, é vivenciada como um valor central, a quem
sempre foi entregue a responsabilidade quase exclusiva da educação dascrianças pequenas. Focalizando-nos no período que decorre entre o início do
século XX e a actualidade — período em que acontece a passagem da
educação das crianças pequenas do espaço privado para o espaço público —
é imediata a identificação do processo de industrialização como o
fundamental factor predisponente das alterações a nível das famílias, logo, da
educação das crianças. Neste âmbito, três fenómenos centrais decorrem
deste processo: 1. a economia familiar assalariada; 2. a transição
demográfica; 3. as alterações nas estruturas familiares. 
De uma forma muito sintética, salientamos que o primeiro fenómeno se
caracteriza pela configuração das famílias como unidades económicas em
que todos (mesmo, muitas vezes, as crianças) contribuem para a economia
familiar, verificando-se uma divisão clara entre o espaço doméstico e o
espaço de trabalho. Se até então era possível trabalhar e, ao mesmo tempo,
estar com os filhos, a partir dessa separação, deixa de ser possível fazer
confluir essas duas actividades e passa a ser preciso a colaboração de outros
agentes para o acompanhamento das crianças.
No processo de transição demográfica verifica-se que, a par de uma
significativa diminuição da mortalidade infantil, há um abaixamento da
fecundidade, o que, entre muitas outras ilações, colabora para um maior
investimento nas crianças — enquanto bens mais raros, mais valiosos se
tornam. Das alterações nas estruturas familiares decorrem fenómenos como
a emergência da diversidade de tipos de famílias, a diminuição da sua
dimensão e a dispersão geográfica/social das mesmas. Depois da quase
exclusividade de um modelo composto por pai, mãe e filhos, ao longo deste
último século, particularmente a partir do fim da 2ª Guerra Mundial e, em
Portugal, depois da Revolução de Abril, em 1974, passaram a proliferar outros
tipos de famílias (monoparentais, separadas, reconstruídas), mantendo
alguns dos mesmos fundamentos, mas com configurações e dinâmicas
internas menos padronizadas. A diminuição da dimensão das famílias é
acompanhada e ajuda a explicar algumas alterações nos processos
educativos familiares: por um lado, os filhos experimentam a unicidade da sua
idade sem possibilidades de se confrontarem com outros de idades próximas
e, por outro, os pais têm menos experiência de crianças, pelo que lhes é mais
difícil saber enfrentar as fases de crescimento dos filhos. A dispersão
geográfica/social, baseada no desenvolvimento do urbanismo e nos
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famílias se constituírem como redes de apoio, dada a passagem de famílias
alargadas a núcleos familiares, isolados e dispersos. 
Uma outra componente nova no funcionamento das famílias é a
divisão clara entre a conjugalidade e a parentalidade, ou seja, ser pai/mãe de
uma criança não se traduz imediatamente por ser marido/esposa do seu
mãe/pai. Esta é uma realidade social e emocional recente, provavelmente
mais compreendida pelas novas gerações dado que são as que mais
directamente as experienciam ou que com elas contactam através das
experiências dos amigos. Em termos educacionais, este fenómeno introduz
novas e múltiplas cambiantes que não podem deixar de ser atendidas nas
relações entre as escolas e as famílias; por exemplo, torna-se necessário
saber claramente quem é o encarregado de educação da criança e a quem
esta pode ser entregue num fim de dia de escola. As práticas pedagógicas
não podem negligenciar a selecção de materiais e de abordagens quando se
referem à área familiar, sob risco de se estarem a criar novas formas de
exclusão. Exemplo claro desta situação é o uso exclusivo de textos que
reproduzem modelos familiares tradicionais, quando se tem o conhecimento
que na turma há crianças que vivem em diferentes tipos de famílias.
De forma transversal a estes fenómenos, encontramos um fenómeno
central, promotor da mudança de práticas e de perspectivas educativas que é
a designada ‘revolução silenciosa’, ou seja, a entrada maciça de mulheres no
mercado de trabalho (segundo dados de 2003, o mercado de trabalho
europeu é preenchido por 60% de mulheres — dados da VIVER1). Se até
então a educação das crianças se processava em casa, junto das mães, a
saída destas desse espaço, obriga à criação de novas instituições onde as
crianças passem o seu tempo.
Destes fenómenos decorre uma maior visibilidade da criança e da sua
educabilidade — por um lado, evidencia-se a necessidade de encontrar novos
sistemas de apoio para prestação de cuidados básicos e, por outro, reflecte-
se nos modos como a sua educação se processa. 
Se é verdade que as primeiras razões que levaram à criação de
espaços e de serviços de atendimento a crianças foram de ordem assistencial
(tomar conta das crianças enquanto as mães trabalham), também é verdade
que esta nova realidade foi acompanhada pelo desenvolvimento de áreas
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da Educação. A difusão de novas ideias pedagógicas a partir de Rousseau,
Pestalozzi, Dewey e outros, vem introduzir novas concepções sobre a infância
e as possibilidades de intervir com esta no sentido de potenciar o seu
desenvolvimento individual e a sua inserção social de formas plurais e
equilibradas.
Estas razões fundamentam a introdução de novas realidades como
seja a inscrição das crianças em centros educativos externos ao lar, mesmo
quando há condições de acompanhamento doméstico pelas famílias ou
outras colaboradoras (Luc, 1982). 
Daqui decorre a problemática da educação como acção pública, a ser
promovida por diversos agentes educativos. 
Breve percurso histórico
No presente texto faremos uma abordagem histórica sobre este
processo em Portugal, centrando-nos na interacção jardim-de-infância e
escolas do 1º ciclo e famílias, uma vez que é nestes sectores onde é mais
nítida esta relação e também porque é nestes níveis onde temos centrado os
nossos estudos. 
Esta abordagem tem que ser norteada pelo conceito de educação que
se foi desenvolvendo ao longo deste século. Da noção durkheimiana de
educação, entendida como um processo de transmissão das gerações mais
velhas para as gerações mais novas de todo um conjunto de conhecimentos,
de valores, de um património cultural e social, com delimitação de áreas de
acção e descrição clara dos agentes a realizá-la, progrediu-se para uma
concepção construtivista, em que as crianças/alunos se constituem como
sujeitos no seu processo educativo, e em que se valorizam as interacções
entre pares, com as outras gerações, com os saberes construídos e em
construção. Nesta acepção, os agentes educativos (formais e informais, não
esquecendo que a criança é também um desses agentes), interagem entre si,
valorizando a especificidade de acção de cada um. A educação vagueia,
assim, de uma concepção instrucionista (para a qual são necessários e
suficientes os professores, enquanto agentes especializados para o
desenvolvimento dessa função), para outra concepção mais integradora, que
inclui a instrução, a socialização e a personalização (Formosinho, 1988),
sendo para isso imprescindível a presença de diferentes agentes educativos.
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utilizaremos quatro indicadores: as representações sociais; a questão da
(não)obrigatoriedade; as funções atribuídas aos jardins-de-infância e às
escolas do 1ºciclo.
As representações sociais sobre a educação de infância estão muito
marcadas pelo desenvolvimento histórico dos contextos de atendimento às
crianças, inicialmente muito veiculados ao assistencialismo religioso — é de
lembrar que os primeiros centros de atendimento às crianças fora do contexto
doméstico foram as Casas da Roda, as Misericórdias e as Casas de Órfãos
(Magalhães, 1997), no século XVIII e surgiram como resposta à infância
desvalida. De qualquer forma, a obra de Francisco José de Almeida (1791) —
Tratado da Educação Física dos Meninos para uso da Nação Portuguesa —
é reveladora das preocupações pedagógicas já existentes. O facto de a época
em que este sector se desenvolveu em Portugal coincidir com a difusão dos
valores e dos conhecimentos produzidos pela Escola Nova, bem como o
atraso da sua implementação em relação ao que se passava noutros países,
facilitou que o percurso português no campo da educação de infância
passasse mais rapidamente das funções assistenciais para as educativas,
ainda que em termos de representação social este processo não tenha sido
tão rápido2.
Da ideologia do período da 1ª República depreende-se a importância
atribuída às crianças em idade pré-escolar, manifestando-se o seu
entendimento como ser educável a quem, desde cedo, é preciso que agentes
especializados dêem atenção. No entanto, a fragilidade das medidas tomadas
— criação de um número restrito de escolas infantis, incipiência dos cursos de
formação — permitem-nos duvidar se estas medidas terão sido fruto do
interesse social em geral ou se terão sido semeados pelo próprio governo a
par ou por influência dos pedagogos da época, quer nacionais como
estrangeiros.
O período seguinte, mais concretamente o Estado Novo — 1926-1960
— pode ser analisado nas suas diferentes fases3, mas, em termos
transversais, a representação social sobre a educação das crianças pequenas
— muito construída pelos ideólogos salazaristas —, defendia a exclusividade
da mesma ser feita em família, reforçando-se a função assistencial que
anteriores medidas estatais tinham procurado aliar às funções instrutiva e
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às famílias, a partir de 1936, com o apoio da Obra das Mães. O Estado, no
desconhecimento da importância pedagógica do trabalho desenvolvido nos
jardins-de-infância, e enfatizando as funções sociais, entendia que estas
deviam estar associadas a espaços privados, sob a responsabilidade das
famílias. No entanto, com o aval dado ao funcionamento de jardins-de-
infância privados, parecia defender a existência desses espaços educativos
para elites esclarecidas que desejassem pagar a sua utilização. 
Nos anos 60, num período de abrandamento ideológico, ocorreram
algumas modificações na estrutura social portuguesa, com o crescimento da
indústria e as repercussões no campo económico, na banca e nos seguros,
que colaboraram na alteração progressiva das condições para uma educação
de infância num cenário público. A industrialização, a par da ida significativa
de homens para a guerra colonial, e os surtos migratórios, implicou a
mobilidade de famílias das aldeias para os centros urbanos e a necessidade
de as mulheres assumirem papéis públicos como, fundamentalmente,
trabalharem fora do espaço doméstico, o que aumenta a procura social de
guarda das crianças. Estas alterações foram acompanhadas pela constatação
da intervenção na infância como forma de superar as carências familiares e
respectivas repercussões no sucesso escolar, a que se terão juntado, a partir
dessa década, os valores de desenvolvimento de funções educativas na
infância, fruto dos avanços dos estudos da psicologia, da sociologia da
educação e das ciências da educação.
Na fase seguinte, a partir de1970 e, mais particularmente de 1974,
com Veiga Simão, criam-se condições propiciadoras da emergência de novas
representações sociais sobre a educação de infância.
Os investimentos feitos na formação das educadoras de infância, a
criação de uma rede pública de jardins-de-infância, o estabelecimento dos
estatutos de funcionamento dos jardins-de-infância em que se explicitam
objectivos de ordem pedagógica, a forte actividade pedagógica das
educadoras de infância em articulação com as comunidades, são alguns dos
factores que colaboraram na ruptura com as representações meramente
assistencialistas da educação de infância. Esta questão, no entanto, não está
ainda de todo solidificada nas representações sociais quando se sabe, por
exemplo, o espanto manifesto por docentes dos segundo e terceiros ciclos do
58 Teresa Sarmentoensino básico, integrados em agrupamentos comuns a jardins-de-infância,
face ao trabalho que agora podem observar e de cujas reflexões podem
participar nos órgãos a que, em conjunto, educadoras de infância e
professores dos outros níveis de ensino, pertencem. 
O facto de a educação de infância não ser de frequência obrigatória e,
ainda mais, o carácter lúdico utilizado para o desenvolvimento do trabalho
neste sector, são outros factores a contribuírem para o baixo reconhecimento
social das funções educativas que desempenha, sobretudo quando se verifica
ainda uma forte associação conceptual entre educação e instrução. Estas
baixas representações sociais são ainda mais de estranhar quando se sabe
que este sector sempre se destacou em relação aos outros níveis educativos
nas práticas de colaboração entre as educadoras de infância e as famílias
(Don Davies et al, 1989). 
Situando-nos agora na faixa etária seguinte, ou seja na educação das
crianças dos 6 aos 10 anos, fora do espaço doméstico, fácil é de antecipar
que a situação é diversa, dada a precocidade, em relação à primeira, da
obrigatoriedade de frequência da escola primária. Esta tornou-se obrigatória
já no século XVIII, com Marquês do Pombal, tendo como principal finalidade
a instrução. A universalização da mesma, oferecida pelo Estado, garante, à
partida, uma visibilidade e o reconhecimento público da sua importância. 
A educação, no século XIX, segundo Sousa Fernandes (1992), ficou
marcada por inovações ideológicas e políticas, tais como a veiculação feita
por uma elite intelectual de extracção burguesa, de um projecto educativo
assente na filosofia das luzes; a afirmação do Estado como a única instituição
com a força política capaz de dirigir o novo projecto educativo; o declínio da
influência da Igreja na educação pública e a intervenção activa dos
intelectuais na difusão das ideias educativas e na renovação das instituições
escolares. As funções educativas da escola passam então a alargar-se para
além das finalidades meramente instrucionais.
A implantação da República em Outubro de 1910, introduziu a ideia de
homem novo, entendido como actor social activo e competente, bem como
novos conceitos de participação e de cidadania. A instrução passa a ser
entendida como um "instrumento imprescindível e essencial da
democratização e modernização do país" (Sousa Fernandes, 1992: 313),
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surgimento do novo regime é acompanhado da distinção entre educação e
instrução, percepcionando-se esta como uma das componentes da acção
educativa global.
Este alargamento conceptual não foi de imediato acompanhado por
ideias de integração de outros agentes na arena escolar. Só se admitia a
presença dos professores, e professores estes encerrados na obrigatoriedade
de cumprirem zelosamente o programa nacional, com base no livro único,
sem qualquer possibilidade, por isso, de articularem os saberes com as
comunidades locais. 
Não podemos ignorar toda a vivência escolar constrangida pelos
valores vigentes durante os três primeiros quartos do século XX, e a
importância atribuída às escolas como espaços de reprodução doutrinadora,
pelo que a abertura ao exterior poderia colocar em causa o centralismo
existente. Assim se foram construindo práticas e hábitos de isolamento sócio-
profissional, de distanciamento com os ‘não especialistas’ nas questões
educativo-escolares, e de relações baseadas numa concepção hierárquica de
poder — mesmo que os pais fossem à escola, iam na resposta à chamada
feita pelo professor, para ouvirem o professor e reagirem conforme era
esperado pelo professor. 
O inactismo reflexivo sobre questões educativas na sociedade em
geral e a ausência/impossibilidade de práticas comuns de participação,
facilitou a criação deste mundo bipolar — por um lado, a escola com os seus
professores, os seus saberes, o seu poder; por outro lado, os pais sem
qualquer possibilidade de intervenção nos processos educativo-escolares dos
seus filhos. 
A ruptura revolucionária de 1974 criou condições políticas favoráveis à
emergência das primeiras práticas associativas nesta área (Silva, 1999), com
o desenvolvimento de movimentos sociais, a construção de projectos sociais
que implicaram o cruzamento da mudança social com a mudança educativa
e, inclusive, a alteração das relações de poder dentro das escolas, e destas
com o poder central. Como referíamos em trabalho anterior "a assunção por
parte do Estado de um papel decisivo na definição de questões fundamentais
ligadas ao ensino e à formação, aliada a uma ausência de vivência
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orientação/intervenção dos processos educativos a nível local, o que
contribuiu, fortemente, para o afastamento das famílias da participação
nesses mesmos processos na instituição escola" (Sarmento; Marques, et al,
2002: 76). Ora, as condições de mudança surgem então na década de 70.
Segundo Stoer (1986), essa época tornou clara a ligação entre democracia e
educação enquanto forma de escolarização baseada na comunidade e
desempenhando um papel vital na construção e na manutenção duma
sociedade democrática. Esta participação democrática fez com que,
progressivamente, da relativa invisibilidade social do movimento associativo
dos pais, sobretudo neste nível de ensino4, este movimento se fosse
alargando e, sobretudo, se implementassem formas diversas de interacção
entre as escolas e os pais, estejam estes organizados ou não em
associações.
Numa síntese sobre a perspectivação histórica da construção
conceptual da educação como questão pública e realizada pela interacção
entre diferentes agentes (formais e informais), podemos apontar o seguinte:
em primeiro lugar, a construção conceptual da educação como integradora da
instrução, da personalização e da socialização sofreu um processo de
desenvolvimento ao longo de todo o século passado, com os contributos de
diferentes Ciências da Educação. As alterações sociais, particularmente a
nível das famílias, criaram a necessidade de implicar agentes externos às
mesmas no processo educativo global das crianças. As condições político-
sociais favoreceram novos conceitos de cidadania e práticas de participação.
A consciencialização dos Direitos das Crianças obriga a novos processos de
interacção, entendendo as crianças como seres activos e mobilizadores no
seu processo educativo.
Af ormação e a investigação em torno da relação escolas-
pais
Criada que está a realidade da interacção escolas-famílias, a mesma
passa a ser abordada na formação dos professores e a ser sujeita a
investigação, o que é comprovado pelo investimento significativo de que a
problemática da relação escolas-pais tem sido alvo, nos últimos anos, quer a
nível internacional quer mesmo a nível nacional. Sem nos debruçarmos
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de autores estrangeiros como Don Davies (1989), Joyce Epstein (1987, 1988,
1992), Passeron e Montandon (1987, 2001), Perrenoud (1987), na formulação
de referenciais de base para a identificação de uma panóplia de questões
integradas na área global que é o envolvimento parental. De Portugal, pese
embora o risco de nos falhar algum, podemos também identificar um
substancial conjunto de investigadores que se têm dedicado a esta área:
Stoer, (1986); Marques, (1988, 1997, 2001); Lima (1992); Lima e Sá (2002);
Diogo (1998, 2002); Homem (2000, 2002); Sarmento e Marques (2002); Silva
(1994, 1996, 1999, 2003); Canário et al. (1997); Palos (2002); Villas-Boas
(2001); D’Espiney e Canário (1994); Diogo, J. M. (1998). Por centrarem os
seus estudos especificamente nas áreas abordadas neste texto, por serem os
mais recentes e por optarem por metodologias qualitativas (congruentes,
portanto, com as metodologias seguidas no estudo que dá azo ao presente
artigo), decidimos apresentar de seguida uma brevíssima síntese de cada um
dos trabalhos dos investigadores, entre estes, que têm analisado o
envolvimento parental na relação com jardins-de-infância ou com escolas do
1ºciclo do ensino básico.
Assim, Canário (1997), coordenou um estudo de caso numa escola
primária em Telheiras, Lisboa, com o qual pôde analisar as formas como os
pais constroem uma relação de parceria, tendo-se salientado a importância
que uma associação de pais pode ter nesse processo.
Ana Cristina Palos (2002) realizou um estudo de caso sobre as
concepções, atitudes e comportamentos das famílias face a uma instituição
de educação de infância, em que procurou identificar as concepções dos pais
sobre o seu papel neste processo de relação e, ao mesmo tempo, as
concepções das educadoras e dos órgãos directivos sobre a participação dos
pais, bem como o levantamento das estratégias que utilizam para
promoverem essa participação. Concluindo que as famílias constituem "os
actores mais ausentes" (2002: 245), A. Palos concluiu que há diversidade de
modos de estas conceberem e actualizarem as suas concepções e de se
relacionarem com as escolas. Pelo lado das educadoras, realça que estas
consideram muito importante o relacionamento dos pais mas para
prossecução dos projectos definidos pela escola.
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2002) apresenta-nos um estudo de cariz etnográfico, com o qual procurou
compreender o modo como emergia e se actualizava a participação dos pais
numa instituição privada de solidariedade social. Da sua investigação salienta
a diversidade de estratégias de participação e a importância, nessa
diversidade, da existência de estruturas formais em equilíbrio com estruturas
informais, que passa, por exemplo, por encontros gerais (reuniões da
instituição) a par de encontros duais (pais de uma criança — educadora). Com
este trabalho mostra que os pais tendem a multiplicar os contactos se
verificam que existem resultados positivos da sua participação. Por fim, realça
que a participação dos pais é um contributo significativo para a imagem e o
estatuto profissional das próprias educadoras.
O estudo de Ana Matias Diogo (1998, 2002) foi desenvolvido, numa
linha qualitativa, numa escola do 1º ciclo, procurando compreender se existe
alguma associação entre tipos distintos de expectativas dos pais e modos
diversos do seu envolvimento na escolaridade dos filhos, cruzando ainda com
as condições sociais de existência das famílias. Com este estudo, A. Diogo
concluiu que, independentemente da classe social a que pertençam, os pais
possuem grandes aspirações de prolongamento da escolaridade dos filhos.
Contra o ‘mito’ do desinteresse dos pais pela escolarização dos filhos e da
delegação da sua educação nos professores, Diogo verificou que os pais
manifestam atitudes positivas em relação aos filhos, à escolaridade e ao seu
próprio envolvimento no processo educativo-escolar destes. Nesta linha,
constatou que os pais manifestam intenções de envolvimento nas escolas,
embora ao nível das práticas os valores sejam bastante baixos. Salienta-se
também que a sala de aula e as questões de âmbito pedagógico em geral são
entendidas pelos pais como fora da sua esfera de intervenção.
Pedro Silva (2003), desenvolveu uma investigação etnográfica em três
escolas do 1ºciclo, com o objectivo central de "tentar perceber qual a
influência da origem social (classe, género) na forma como interagem os
vários actores em cena na relação entre escolas e famílias" (id: 22).
Referindo-se à relação escola-famílias como as margens do sistema
educativo, deste estudo, P. Silva consolidou o conhecimento de que os pais e
os professores não estão habituados a colaborar, apesar da crescente
pressão nesse sentido, o que parece justificado pelo facto de não terem sido
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que, no entanto, não consolidam com uma colaboração efectiva. Por seu lado,
os professores são obrigados a utilizar um discurso politicamente correcto que
contrasta com a sua prática. Para o investigador, a relação escola-família é
uma relação entre-culturas, multifacetada e com actores centrais e actores
periféricos, cujo posicionamento no espaço relacional pode ser pouco estável.
Enquanto realidade social recente, esta relação, a existir, obriga à redefinição
do conceito de escola. Sintetizando-a como ‘relação armadilhada’, Pedro Silva
refere que "deverá ser encarada como uma arena política, com armadilhas
múltiplas e uma resultante em aberto" (id: 390).
Com base na reflexão destes estudos a par das nossas preocupações
académicas, decidimos fazer dois levantamentos: o primeiro às disciplinas
oferecidas nos cursos de formação inicial quer de professores do 1ºciclo, quer
de educadores de infância, bem como de Mestrados que integrem (na sua
designação já que não nos é possível o acesso a todos os planos de estudo)
a abordagem a estas temáticas, a funcionarem em instituições de ensino
superior público; o segundo, aos projectos realizados por alunos dos cursos
de complemento ou de qualificação, no Instituto de Estudos da Criança —
Universidade do Minho, nos anos de lectivos de 2000-01 e 2002-03. Adecisão
sobre a amostra deste segundo levantamento prende-se com o facto de estes
alunos serem já educadores/professores, pelo que a selecção dos projectos a
realizarem se prende, à partida, com áreas de interesse prioritário, o que nos
pode ajudar a ter uma ideia dos focos de análise e de intervenção dos
profissionais.
Para dar visibilidade ao primeiro levantamento, no quadro seguinte
apresentam-se todos os dados encontrados sobre as disciplinas de
envolvimento parental oferecidas nos cursos de formação inicial de
educadores de infância e de professores do 1ºciclo, bem como em Mestrados,
de instituições de ensino superior público: 
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de formação inicial de educadores de infância, de professores do
1ºciclo e em Mestrados, no ano lectivo 2003-2004
De uma leitura ao quadro anterior, podemos retirar que, em termos de
formação inicial, só aparecem disciplinas cujo objecto de estudo é a
interacção escola-famílias, em Licenciaturas de Educação de Infância, sendo,
na maioria dos casos, de frequência facultativa. 
Na pesquisa feita a todas as Universidades bem como às Escolas
Superiores de Educação públicas onde se desenvolvem Licenciaturas de
Ensino Básico — 1º Ciclo, nenhuma dispõe de uma disciplina centrada nesse
objecto de estudo. 
Curiosamente, encontramos nos Mestrados desenvolvidos nestas
Universidades, nos campos das Ciências da Educação ou da Psicologia,
alguns que integram disciplinas deste teor, ainda que, na maior parte dos
casos, de frequência opcional. Ainda que, em termos de Mestrado, haja
referências sobre esta problemática, e, inclusivamente, o Instituto de Estudos
da Criança — Universidade do Minho, tenha um Mestrado em Educação de
Infância, com um ramo em Educação Multicultural e Envolvimento Parental,
não podemos para já referenciar trabalhos de investigação nesta área, uma
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Nome
Universidade
Curso Tipo Designação disciplina
Univ. Évora Lic Educação Infância opção Sociologia da Família para a Educação
Univ. Aveiro Lic Educação Infância obrigatória Família e Dinâmica Social
Univ. Coimbra Mestrado em Ciências da
Educação, área de
especialização em Educação
e Desenvolvimento Social
opção Educação e Família
Univ. Lisboa Mestrado em Psicologia –
área de especialização em
stress e bem-estar 
obrigatória Intervenção na família, na escola e no
trabalho
Univ Minho Licenciatura Educação de
Infância 
Mestrado em Educação de
Infância: Ramo de Ed.
Multicultural e Envolvimento
Parental 
Ramo Metodologia e
Supervisão em Educação de
Infância
opção
 
obrigatória 
 
opção
Envolvimento Parental na Educação de
Infância
Educação Familiar e Envolvimento
Parental
Educação Familiar e Envolvimento
Parental
Esc. Sup.
Educação
Licenciatura Educação de
Infância
opção V1ªInf - Direitos da Criança e da Família 
V1ªInf Intervenção na Família e na
Comunidadevez que, em termos internos à nossa Universidade, os trabalhos estão a
decorrer, e, em termos externos, não há uma base de dados exaustiva sobre
os mesmos.
Passando agora a analisar os trabalhos desenvolvidos por
alunos/professores, logo, por profissionais que possuem experiência de
trabalho quotidiano com crianças e de algum contacto com as suas famílias,
decidimos analisar os enfoques seleccionados nos projectos focalizados
nesta área nos anos lectivos de 2000/01, 2002/03. Assim, encontramos:
Quadro II – Pesquisas desenvolvidas por estudantes dos Cursos de
Complemento de Formação e de Qualificação, no IEC, em 2000-01
e em 2002-03
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Curso Título Autores
CCF
1 – domínio de
educação para a 1ª
infância 
2000 - 2001
Expectativas dos pais em relação à creche
Interacção Creche/Famílias
 
A Creche na Educação da Criança dos 0 aos 3
Anos - as Expectativas dos Pais
Concepções parentais da creche dos 6 aos 24
meses
Concepções parentais acerca da creche (pais
de crianças dos 2 aos 3 anos)
Céu de Fátima Marcos
Joaquina de Oliveira Rafael e
Barbosa
Lúcia Maria Almeida Salgado
Ribeiro
Maria Idalina Veloso Ribeiro
 
Maria Madalena Gonçalves
Rei
CQ
2 em Administração
Educacional
2000 - 2001
As relações escola-família vistas pelas
crianças
Quarta-feira há reunião de pais - uma
abordagem organizacional do associativismo
parental
A participação dos pais na vida da escola,
vista pelos professores
A participação dos pais e encarregados de
educação na vida escolar: o olhar da imprensa
Escola, família e cooperação educativa
 
A participação dos pais na vida da escola
 
Os pais e a escola: que parceria para o
sucesso?
A participação dos pais na escola "uma
realidade..."
Anselmo Vasconcelos Dias
 
Eugénio Manuel Reis Barreira
 
Fernanda Manuela Vilaça
Fonseca Dias
Joaquim Augusto Magalhães
Loureiro
Maria Júlia Martins Barroso
Pereira
Maria Margarida de Sousa
Cerqueira Fernandes
Maria Rosa Martins Pires Trigo
de Almeida
Maria Rosalina de Lima
CQ em Supervisão
Pedagógica e Formação
Formadores  -
Metodologia e
Supervisão em
Educação de Infância
2000 - 2001
Dinâmicas de envolvimento: jardim de
infância/família
A implementação da componente sócio-
educativo na rede pública
Prolongamento de horário: novos
desafios/perspectivas das educadoras de
infância
Célia Margarida Martins
Gomes Nunes
Cristina Maria Veloso Dourado
Gonçalves Pereira 
Maria do Carmo de Freitas da
Costa Gomes
 67 (Re)pensar a interacção escola-família 
A importância do envolvimento parental na
perspectiva das educadoras
Os pais e a escola: da generosidade das
intenções à fragilidade das realizações
 
Matilde Maria Campos Costa
Vieira da Silva
Maria Olívia Ledo da Cruz Sá
CQ Educação Especial
– problemáticas de
risco
2000 - 2001
Práticas centradas na família em intervenção
precoce
Intervenção precoce centrada na família: uma
perspectiva ecológica de atendimento
Intervenção precoce numa família de risco
ambiental
Maria Antónia Melo da Silva
 
Maria Cecília Fernandes da
Cruz
Maria da Conceição Pacheco
Sampaio Martins
CQ em Animação Sócio-
Cultural – Ed.
Comunitária 
2002-2003
Avós e Netos: a construção intergeracional
dos saberes 
Práticas de Intervenção comunitária  numa
sala de Jardim-de-Infância 
Relação Escola / Família 
 
Componente sócio-educativa no JI: dos
projectos à realidade 
Associação de Pais: uma realidade na Obra do
Sagrado Coração de Maria 
Escolas Rurais - Dias Diferentes 
Lígia Mª C. Vieira dos Santos 
 
Elvira de Castro Vieira
Magalhães 
Maria Gonçalves Portela
Lopes Cardoso 
Maria Zulmira Pereira
 
Maria de Lurdes Machado
Carvalho 
Rosa do Carmo Correia Alves
Reis
CCF – domínio de
Expressões 
2002-2003
O Tempo da Família 
A Componente Sócio Educativa
Espaços/Actividades  e Habilitações dos
Agentes Educativos
Daniela Maria Silva Mata 
Maria Cidália da Cunha Faria
Camacho
CCF – domínio de
Estudo do Meio 
2002-2003
Família - contributos para a vida  Maria Josefina Lima
Gonçalves Pinto
CQ Educação Especial
– problemáticas de
risco
2002-2003
A Eficácia da Intervenção Precoce na
resposta às Necessidades e Expectativas
das Famílias 
Capacitar e Correponsabilizar a Família em
Intervenção Precoce 
Intervenção Ecológica centrada na Família,
Focada na Relação
 Práticas Centradas na Família em Intervenção
Precoce 
A Família os profissionais e as relações de
parceria em Intervenção Precoce - 
Práticas Centradas na Família em Intervenção
Precoce: Operacionalização de uma avaliação
e Planificação Ecológica 
A Colaboração como um Pressuposto para o
Sucesso em Intervenção Precoce 
 O PIAF - Como Instrumento de
Operacionalização das Práticas Centradas na
Família 
Ana Paula de Lima Nogueira
Marques 
 
Carla Manuela Alves Pinheiro 
 
Felicidade Cristina Ramos da
Silva Costa 
Helena Maria da Natividade
Lima
Ivone de Jesus Iglésias
Barbosa 
Maria Alexandra Serrano
Araújo Brandão 
 
Maria de Lurdes Cartuxa
Laiginhas 
Maria Lucinda da Cunha
MirandaA partir da análise de conteúdo realizada a estes trabalhos, podemos
dizer que os mesmos foram realizados essencialmente com base em
metodologias qualitativas. Os interesses de investigação dispersam-se por
áreas como o associativismo de pais, as expectativas dos pais face à
frequência de contextos educativos formais, a participação dos pais como
práticas de cidadania. 
Em termos de conclusões, realçamos aqui quatro indicadores de cada
uma das categorias acima elencadas. 
Assim, dos trabalhos sobre associativismo de pais, salienta-se:
— nos últimos anos  aumentou o número de associações de pais;
— quando se fala em dinamismo de uma associação de pais, está-se
a referir essencialmente ao trabalho desenvolvido pelo grupo
restrito que integram os órgãos sociais das mesmas;
— maioritariamente, os pais que fazem parte das direcções
associativas são os que detêm a mesma linguagem que os
professores;
— mesmo quando não estão agrupados em associações, os pais
mobilizam-se quando consideram que os seus filhos estão face a
um problema comum;
Das expectativas dos pais face à frequência de contextos educativos
formais, referimos:
— as expectativas dos pais  diferem em função das idades das
crianças;
— os pais das crianças mais pequenas (valência de creche),
preocupam-se essencialmente com a prestação de cuidados
básicos (alimentação e saúde);
— os pais das crianças que frequentam a escolaridade primária
preocupam-se essencialmente que os seus filhos tenham sucesso,
traduzido isto como ‘passem de ano’;
— as expectativas dos pais são reconstruídas a partir da interacção
que estabelecem com os profissionais da educação; 
No âmbito da participação dos pais como práticas de cidadania,
encontramos:
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é uma construção morosa;
—a  passagem de actores a autores produz mudanças nos
dinamismos escolares;
— os professores são agentes fundamentais no despoletar de
dinamismos de interacção comunitária;
— para se chegar à interacção comunitária tem que se passar por
uma fase de grande envolvimento centrado nos casos individuais.
Perspectivar o futuro
Chegados a este ponto, importa equacionar o estado da questão e
perspectivar o seguimento da investigação. Como vemos, a história da
interacção educativa pais-professores tem ainda um percurso muito curto, o
que não retira a pertinência em fazer o ponto da situação e em perspectivar o
futuro investigativo.
Em primeiro lugar, importa questionar de quem se fala quando se fala
da interacção escola-pais ou escola-família? Esta questão coloca-se quando
sabemos da invisibilidade das crianças/adolescentes como elementos activos
nas famílias (Edwards et al, 2000), e quando nos deparamos com os estudos
muito centrados nas interacções dos adultos sem que estejam explicitados os
papéis sociais e/ou a participação das crianças.
Ainda dentro deste âmbito, parece-nos pertinente desocultar os
modelos/referências de família que orientam as análises feitas, não se
podendo ignorar a co-existência dos múltiplos tipos de famílias na sociedade
actual, com dinâmicas muito diversificadas, que, porque as interacções não
acontecem num vazio social, não podem ser ignoradas.
Para além da composição das famílias, há que atender à multiplicidade
cultural que são hoje as nossas escolas, o que obriga a introduzir novos
referenciais nas investigações, complexificando-se a investigação com o
cruzamento de novos factores.
Um aspecto que não tem sido abordado na investigação portuguesa é
a participação das crianças nas interacções escolas-famílias. Em pesquisa
que encetamos com vista à produção de um programa de rádio sobre esta
69 (Re)pensar a interacção escola-família temática e no próprio desenvolvimento do programa nas entrevistas com
crianças (Sarmento; Marques, et al, 2002), esta é uma vertente muito pouco
equacionada, na medida em que as crianças ficam muitas vezes subsumidas
quando se fala na relação escolas-famílias, ignorando-se o seu papel de actor
social activo neste processo.
Ainda, de forma crítica, podem propor-se um conjunto de questões que
ajudam a abrir novos pontos de pesquisa: Quando se pensa em interacção
escolas-família realça-se constantemente a importância da continuidade
educativa — será que esta é sempre possível ou desejável? Não será mais
importante realçar a importância das diferenças e das funções de cada
sistema e, rentabilizando essas diferenças, analisarmos as possibilidades de
colaboração? Quando se fala em continuidade educativa, admite-se que o
iniciador seja a família? Que perspectivas e práticas existem de continuidade,
quem é o continuador de quê? Porquê?
Uma tentativa de síntese 
Com o presente artigo pretendemos contribuir para o estudo da história
da educação portuguesa, introduzindo uma área ainda pouco trabalhada
nesse âmbito. O tempo curto que medeia o início desta dimensão e a
actualidade ajudam a justificar essa situação. No entanto, a relação escolas-
famílias, como fomos demonstrando ao longo do texto, não é displicente quer
na construção de novas práticas de cidadania, quer do percurso histórico das
escolas enquanto espaços educativos globais.
A longa tradição de fronteiras bem definidas entre as finalidades
escolares e as finalidades educativas familiares, bem como a secular
atribuição de tarefas distintas a pais e a professores, relegou para um período
muito recente novas perspectivas em que se diluísse ou, pelo menos, se
pusesse em causa a rigidez dessas fronteiras. Como se procurou mostrar,
diferentes factores contribuíram para estas alterações, desde as finalidades e
funções atribuídas a uns e a outros, as representações sociais sobre essas
mesmas finalidades, as medidas legislativas promotoras da mudança e,
sobretudo, as práticas pedagógicas e sociais. 
Com o surgimento das práticas colaborativas escolas-famílias, cria-se
um novo objecto de estudo científico, apropriado pela investigação e pela
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pontos: por um lado, a formação confina-se ao sector onde esta área é já
prática estruturada, ou seja, a educação de infância, correndo-se assim o
risco da não expansão para outros sectores educativos onde, estamos em
crer, ela é tanto ou mais necessária; e, por outro, a investigação produzida
centra-se muito nos adultos-actores deste processo, não sendo ainda muito
visível qualquer investigação que assuma os pontos de vista e as práticas das
crianças neste processo. 
Assim, a partir da identificação de algumas questões provocatórias,
pretende-se lançar espaço para o avanço de novos caminhos de
investigação. 
Notas
1V IVER – projecto europeu cujo objectivo central é a criação de suportes de apoio
às famílias que trabalham.
2E studos recentes, realizados no âmbito dos Cursos de Complemento e de
Qualificação de Educadores e de Professores do 1º Ciclo, comprovam que as
principais motivações dos pais para inscreverem os seus filhos em jardins-de-
infância, continuam a ser de ordem assistencial. 
3V er livro Sarmento, T. "Histórias de Vida de Educadoras de Infância" (2002), IIE,
Lisboa, cap. 4º.
4A primeira Lei das AP(s) surge em 1977 (Lei 7/77, de 1 de Fevereiro), mas só se
aplica aos ensinos preparatório e secundário e só quase 10 anos depois se estende
ao ensino primário e pré-escolar (Decreto-Lei 315/84, de 28 de Setembro).
5 Apontamos aqui exclusivamente as obras destes autores que estiveram na base da
nossa incursão nesta área, sem, contudo, desmerecer a importância dos seus
trabalhos seguintes.
6 CCF – Curso de Complemento de Formação 
7 CQ – Curso de Qualificação.
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Abstract
The family in Portugal has always been a central value. In general terms,
children’s education was almost granted by family unit. The socio-economical-
cultural development produced multiple changes, which principally affected
the family’s structure level and education perspectives; it brought the
problematic of education as a public action, to be promoted by the various
educative agents. This passage from private world’s education to the public
one had significant progresses but also backward steps, mainly because of the
difficulties of each group to take certain position and the questions about
advantages on education’s continuity for children, parents and teachers.
Hence the importance of the interaction between school-family gained space
in different spheres, such as educative experiences, legislative terms or either
in research development and scientific credibility. The aim of this article is to
give a brief historical analysis about school-family interaction, gradually
focused in some specific questions related to this topic, such as power’s
manage between elements which define themselves as co-workers: the
institutional development and the participation of children in collaborative
process. In this perspective, taking into account a scientific research
developed in Instituto de Estudos da Criança (IEC) — University of Minho,
located in the field of childhood and primary education — 1st. Level, we will try
to present some of the main points that have been encountered and to raise
new questions to reflect and act in this area.
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Résumé
Au Portugal, la famille est perçue comme un valeur central a qui a été toujours
déléguée la responsabilité presque exclusive de l’éducation des petits enfants.
Le développement socio-économique et culturel, avec tous les changements
qu’il a produit, notamment au niveau des structures familiales et des
perspectives éducatives, a introduit la problématique de l’éducation comme
une action publique qui doit être prise en compte par les divers agents
éducatives. Dans ce texte, on commence a partir d’une brève analyse
historique sur les fondements de cette interaction, en focalisant
progressivement quelques unes des questions actuelles de cette même
problématique, telle que la gestion de pouvoir entre  éléments qui se
définissent comme partenaires, le devellopment de l’institutionnalisation et la
participation des enfants dans les procès éducatives. Dans cette perspective,
a partir de l’analyse sur l’investigation développée par le IEC — Universidade
do Minho, chargée de l’éducation de l’enfant et de l’enseignement élémentaire
— 1º cycle — on cherchera a présenter quelques lignes conductrices et a
partir de celles la soulever de nouvelles questions génératrices de reflections
et d’actions autour du même sujet. 
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